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Apresentação

A Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) 
do Ministério da Saúde (MS), por meio da Coordenação-Geral de Ações Técni-
cas em Educação na Saúde do Departamento de Gestão da Educação na Saúde 
(DEGES), fundamentada nos princípios das políticas nacionais de educação e 
de saúde, apresenta diretrizes e orientações para a formação do técnico em 
radiologia.

Este documento atende às diretrizes e estratégias do Programa 
Mais Saúde: direito de todos: 2008-2011 do MS e é parte da operacionaliza-
ção do Programa de Formação de Profissionais de Nível Médio para a Saúde  
(Profaps).  

Este Programa enfatiza a necessidade de desenvolvimento de projetos 
que visem à ordenação de recursos humanos para a saúde e destaca a articula-
ção das políticas e processos de trabalho da saúde e da educação como estraté-
gia privilegiada para a ampliação e qualificação da atenção à saúde em todos os 
âmbitos da rede de serviços do Sistema Único de Saúde (SUS).

A implementação das medidas constitutivas desses Programas requer 
a participação de diferentes atores dos sistemas de saúde e de educação, em 
âmbitos nacional, estadual e municipal. 

Assim, o MS, em parceria com o Ministério da Educação (MEC), com 
o apoio do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), do Conse-
lho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems), da Organização  
Pan-Americana da Saúde (OPAS) e participação de instituições educacionais e 
de serviços de saúde, elaborou este documento como fonte de orientação da 
formação do técnico em radiologia.

Por oportuno, ressalta-se que as Escolas Técnicas do SUS (ETSUS) 
cumprem papel fundamental na formação desses trabalhadores e se responsabi-
lizam, em grande parte, pela formação e educação permanente necessárias ao SUS.

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
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1 INTRODUÇÃO
· · · · · · · · · · 

A Constituição Federal de 1988 contém indicações fundamentais para 
a formulação de políticas de recursos humanos para a saúde, a começar pelo 
reconhecimento da saúde como direito de todos, cuja garantia é responsabili-
dade do Estado, mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doenças e agravos, bem como ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde. Define a saúde 
como bem a ser provido para todos os cidadãos brasileiros, o que implica o 
princípio da igualdade frente às ações e serviços requeridos para a manutenção 
e a recuperação da saúde (BRASIL, 1988). Tomando-a como referência, três 
importantes dimensões do ideário do SUS emergem como balizadores essen-
ciais à formulação de políticas de recursos humanos para a saúde, em termos 
de direcionamento, conteúdo e abrangência: 

•	 conceitual – essa dimensão expressa-se, principal-
mente, no art. 196 [da CF] – o reconhecimento da 
determinação social no risco de adoecer e de sofrer 
agravos à saúde;

• ética – a saúde como direito social: as diretrizes de 
universalidade, integralidade, equidade; um direito a 
ser garantido a todos os cidadãos do país;

• organizacional – um sistema pluralista, regionalizado, 
hierarquizado, descentralizado, com direção única 
em cada esfera de governo. (SEIXAS, 2002, p. 102).

Assim, a efetivação do Sistema impõe a organização e a operacionali-
zação de múltiplos e distintos espaços e processos de trabalho visando à aten-
ção à saúde derivada dos princípios políticos, filosóficos e operacionais que 
sustentam o SUS. Isso requer formação e inserção qualificada e compromissada 
de trabalhadores, em especial, pela necessidade de transcender a fragmentação 
e a compartimentação organizacional.  Nessa linha, na ordenação da formação 
de recursos humanos para a saúde, esse paradigma político-assistencial do SUS 
torna-se um eixo balizador dos projetos de formação profissional técnica de 
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nível médio. Para tanto, os processos de formação devem estar articulados aos 
diversos espaços de atuação dos trabalhadores da saúde. Ademais, devem tomar 
a integralidade da atenção como princípio que congrega dimensões biológi-
cas, psicológicas e sociais do processo saúde-doença na condição de elementos 
indissociáveis e que, por isso, se conforma como paradigma para a educação 
profissional.

Nesse sentido, a política da SGTES/MS para a educação profissional 
articula as estratégias e prioridades do SUS com as concepções e referências 
das políticas nacionais de educação. O propósito é buscar alternativas para a 
construção de programas de ensino que apresentem sintonia com os modelos 
de organização da atenção à saúde ao mesmo tempo em que privilegia o desen-
volvimento da capacidade de intervenção crítica e criativa da Escola na Rede de 
Serviços do SUS e desta no processo ensino-aprendizagem.

Essas alternativas deverão levar em conta, fundamentalmente, a ne-
cessidade de ratificar a importância de a organização do processo de trabalho 
em saúde romper a fragmentação da atenção e do cuidado concomitante à su-
peração do disciplinamento de conteúdos nos processos de formação para área 
da saúde. Nessa perspectiva, a formação técnica, como proposta, fundamenta-se 
em pressupostos referentes: 

•	 Aos princípios éticos e de trabalho em equipe implícitos no arca-
bouço jurídico-legal que rege o sistema de saúde no Brasil, com 
destaque para o que regulamenta a organização do SUS;

•	 Às diretrizes e normativas que regulam a educação no país, inclusive 
aquelas específicas à formação técnica profissional de nível médio;

•	 Aos aspectos relacionados à prática dos trabalhadores com forma-
ção profissional técnica de nível médio, considerando a especifici-
dade da sua atuação nas diferentes unidades de prestação de servi-
ços de saúde;

•	 Aos princípios que regem, regulam e conformam o trabalho e a atu-
ação dos trabalhadores na Rede de Serviços da Saúde.
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1 INTRODUÇÃO
· · · · · · · · · · 

As atividades desenvolvidas pelo conjunto de trabalhadores de nível 
técnico constituem importante e significativa parcela da ação cotidiana no in-
terior dos serviços que compõem a complexa rede assistencial do SUS. No 
contexto atual de mudanças na organização dos serviços e no processo de tra-
balho em saúde, aceleradas com a introdução de inovações tecnológicas, as 
ações educativas voltadas para os trabalhadores técnicos configuram-se como 
importante estratégia para mudar as práticas e qualificar o trabalho em saúde. 

A crescente preocupação mundial com a saúde e com a assunção geral 
de que a melhoria da qualidade de vida das pessoas passa obrigatoriamente pela 
promoção da saúde tem conduzido à valorização dos cuidados prestados nesta 
área. No campo da radiologia, as tecnologias têm assumido um papel cada vez 
mais importante, implicando desenvolvimento contínuo dessa especialidade. 

Geograficamente, há procura por técnicos em radiologia por todo o 
território nacional, na medida em que os equipamentos de radiologia estão pre-
sentes na maioria dos serviços públicos e privados de saúde do país. Os avanços 
tecnológicos na área de radiodiagnóstico e modalidades radioterapêuticas têm 
viabilizado um crescimento acentuado dos centros de radiologia e radioterapia 
no Brasil. No entanto, a distribuição territorial desses serviços ocorre predo-
minantemente nas capitais e municípios de grande e médio porte, fator que 
direciona e concentra, igualmente, a incorporação de tecnologias e a oferta de 
emprego na área de serviços de radiologia. 

Por um lado, à expansão desses serviços corresponderam a incorpora-
ção e a ampliação de procedimentos e métodos de intervenção radiodiagnós-
tico e modalidades radioterapêuticas. Por outro lado, não houve o correspon-
dente aumento na oferta de técnicos em radiologia devido, entre outros fatores, 
à baixa oferta de cursos de formação deste técnico por escolas públicas. 

Somados, esses fatores potencializam a carência do técnico em radio-
logia na rede de serviços do SUS configurando a oferta de cursos – de formação 
de técnicos em radiologia em nível médio e de especialização pós-técnica – 
como prioridade. 

As diretrizes do Profaps, coerentes com tais pressupostos, vêm ao en-
contro da necessidade de ordenação da formação de recursos humanos para 
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o SUS e sinalizam para a importância de formar profissionais com capacida-
de de atuar em diferentes contextos e serviços, contribuindo para a melhoria 
dos indicadores de saúde. Concomitantemente, ratificam o princípio de que a 
formação profissional deva ser “voltada para a compreensão global do proces-
so produtivo, com a apreensão do saber tecnológico, a valorização da cultura 
do trabalho e a mobilização dos valores necessários à tomada de decisões”  
(BRASIL, 2009b), conforme define a legislação educacional brasileira.

Na operacionalização do Profaps, é imprescindível considerar o con-
texto de mudança nos processos de trabalho em saúde, em que se destacam a 
constante incorporação de inovações tecnológicas e de novas formas de orga-
nização do trabalho, que tornam imperativas a articulação entre os diversos 
setores e a integração das ações dos diferentes agentes que atuam na área da 
saúde e a busca da recomposição dos trabalhos parcelados. Assim, elege áreas 
técnicas estratégicas e prioritárias para a educação profissional técnica de nível 
médio para a saúde, entre elas, a formação do técnico em radiologia.

O documento ora apresentado é resultado do trabalho desenvolvi-
do em oficinas de trabalho que contaram com a participação de profissionais 
diretamente envolvidos com o trabalho da área da radiologia: técnicos e tec-
nólogos, docentes de cursos técnicos, médicos radiologistas, físicos-médicos, 
odontólogos, enfermeiros e representantes das ETSUS (Anexo).
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2 MAPA DE COMPETÊNCIAS
· · · · · · · · · · · · · · · · · 

Entre as mudanças advindas com a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional nº 9.394/1996 (LDB) está a reorientação das práticas pedagógicas 
organizadas até então, em todos os níveis de ensino, com base em disciplinas. 

A partir dessas orientações e considerando a atribuição do SUS de 
ordenar a formação de recursos humanos para a saúde, o MS, especialmente,  
a SGTES/DEGES, tem fundamentado suas propostas de formação e qualifi-
cação de trabalhadores da saúde nos referenciais legais relativos à educação 
profissional contextualizando-os às necessidades e às demandas da atenção à 
saúde. 

A referência conceitual de competência na educação profissional, pri-
vilegiada como linha de base dos programas de formação e qualificação de 
trabalhadores da saúde, está explicitada nas normativas do MEC que regula-
mentam e dispõem sobre a educação técnica de nível médio. 

Desse modo, e diante da polissemia que marca a compreensão da 
competência como princípio organizador dos processos educativos, os progra-
mas de formação profissional técnica de nível médio que vêm sendo desenvol-
vidos sob a égide dos marcos de orientação da SGTES/DEGES contemplam o 
paradigma da competência para além da sua dimensão técnico-instrumental 
ou simples adaptação do trabalhador às necessidades do processo de prestação 
de serviços de saúde. Nessa linha, a base conceitual de competência que se co-
loca como princípio orientador do plano de formação técnica-profissional na 
saúde contempla as multidimensões que emergem da sua contextualização nos 
espaços e tempos socioculturais, econômicos, políticos, técnicos e científicos. 
Assim, o processo de formação com base no princípio das competências, como 
apresenta a SGTES/DEGES, deve resultar de negociações e pactos firmados, 
executados, monitorados e avaliados pelos diversos atores sociais que respon-
dem pela formação e pela rede de serviços de saúde. 

A adoção do modelo de competência como marco orientador da for-
mação dos trabalhadores na saúde, está, portanto, referida tanto à vinculação 
da educação e do trabalho em saúde quanto à formação e desenvolvimento 
institucional, à aprendizagem e à resolutividade dos Serviços. 

A ideia mestra é tomar a competência como a ação que resulta da 
mobilização de conhecimentos, habilidades e atitudes que, articuladamente, 
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permite ao trabalhador – individualmente e em equipe – construir capacidades 
e desenvolver responsabilidades para com o cuidado à saúde de pessoas e cole-
tividades (BRASIL, 2000).

Para o Profaps, a formação dos trabalhadores incorpora a lógica do 
modelo de atenção definido pelo MS, marcada pela concepção ampliada de 
saúde, com foco na qualidade de vida. Essa concepção exige profissionais com 
capacidade de atuar em diferentes unidades de prestação de serviços de forma 
a promover a melhoria dos indicadores de saúde. Nesse sentido, o Profaps in-
veste na qualificação profissional tendo como perspectiva formar profissionais 
capazes de trabalhar em equipe com foco na integralidade e na qualidade da 
atenção à saúde. 

O técnico em radiologia, como membro da equipe de saúde, deve 
desenvolver capacidades para intervir no sentido de melhorar a qualidade dos 
processos, produtos e serviços.

Pode-se dizer, portanto, que alguém tem competência 
profissional quando constitui, articula e mobiliza valo-
res, conhecimentos e habilidades para a resolução de 
problemas não só rotineiros, mas também inusitados em 
seu campo de atuação [...]. (BRASIL, 1999a). 

Tendo como base essas considerações, premissas, pressupostos e con-
ceitos, a análise do processo de trabalho na área permitiu a identificação das 
competências que devem estruturar e organizar o processo de formação do 
técnico em radiologia. 

A partir dessa análise e considerando as especificidades do trabalho 
do técnico em radiologia, foi construído o mapa de competências no qual está 
enfatizada a necessidade de se considerar os eixos estruturantes do processo de 
trabalho da área da radiologia. 

Ao propor estas competências, estabelece-se que os programas de for-
mação do técnico em radiologia devem considerar as dimensões ética, política, 
comunicacional, técnica e de inter-relações que conformam sua atuação, na 
perspectiva de ampliar qualitativamente a participação desse técnico no traba-
lho em saúde. 
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2 MAPA DE COMPETÊNCIAS
· · · · · · · · · · · · · · · · · 

Assim, cada competência explicita as capacidades a que se recorre 
para a realização de determinadas atividades em determinado contexto téc-
nico-profissional e sociocultural e incorpora três dimensões de saberes: saber 
fazer (habilidades), saber saber (conhecimentos) e saber ser ético-profissional 
(atitudes e valores). As competências a serem consideradas para a formação do 
técnico em radiologia estão apresentadas a seguir.

Eixo Estruturante I – Processo de prestação de serviços  
em saúde na área da radiologia.

Competência 1 – Participar do processo de prestação de serviços de 
apoio diagnóstico em saúde, considerando as ações específicas da área da radio-
logia e os princípios do SUS.

Saber fazer (habilidades)
•	 Participar na organização do serviço de saúde em radiologia.

•	 Atuar, em equipe, no planejamento e na execução das atividades 
em radiologia. 

•	 Utilizar recursos de informática.

Saber saber (conhecimentos)

•	 Processo saúde-doença e seus determinantes.

•	 Epidemiologia dos riscos e agravos à saúde.

•	 Políticas públicas de saúde no Brasil e suas interfaces com outras 
políticas sociais (Política Nacional de Saúde, Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde, HumanizaSUS, Pacto pela Saúde, 
Mais Saúde).

•	 Princípios e diretrizes do SUS.

•	 Bioética: conceitos e princípios.

•	 Processo de trabalho em saúde.

•	 Caracterização da força de trabalho em saúde e em radiologia: 
composição, distribuição por gênero, faixa etária, geográfica.
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•	 Histórico da profissão do técnico em radiologia no Brasil.

•	 Legislação, órgãos fiscalizadores e entidades de classe na radiologia. 

•	 Processo de trabalho em radiologia (interfaces, divisão do trabalho, 
ações dos diferentes profissionais que atuam na área).

•	 Trabalho em equipe.

•	 Comunicação: conceito, tipos (oral e escrita), finalidades, estraté-
gias e meios.

•	 Relações de trabalho.

•	 Negociação de conflitos no trabalho em equipe na área de saúde.

•	 Língua inglesa (leitura e compreensão de textos e termos técnicos 
em radiologia baseados em manuais de equipamentos).

•	 Introdução à informática (reconhecimento dos principais periféri-
cos do computador: placa-mãe, processador, memória, disco rígi-
do e leitores de CD/DVD).

•	 Utilização de sistemas operacionais e suas possíveis alterações (cria-
ção, mobilidade, destruição e renomeação de pastas e arquivos; 
compactar e descompactar arquivos; criação de cópias de arquivos; 
criação de documentos e planilhas eletrônicas).

•	 Instalação e desinstalação de programas.

•	 Mudanças nas configurações de sistemas operacionais. 

•	 Princípios básicos de rede de computadores (criação de conta de 
e-mail, envio e recebimento de arquivos por e-mail, utilização de 
aplicativos de comunicação, pesquisa de conteúdos na rede de 
computadores).

Competência 2 – Organizar seu processo de trabalho, considerando 
a natureza, a finalidade das ações, os riscos, os resultados e a articulação com 
outros setores da instituição.
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2 MAPA DE COMPETÊNCIAS
· · · · · · · · · · · · · · · · · 

Saber fazer (habilidades)

•	 Organizar seu trabalho considerando as interfaces com outros pro-
cessos de trabalho na radiologia.

•	 Articular o seu trabalho com outros setores da instituição visando 
à eficácia de sua atuação.

•	 Realizar o controle dos insumos.

•	 Registrar os procedimentos e ocorrências.

•	 Zelar pelos equipamentos  e Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) utilizados no processo de trabalho.

•	 Avaliar as ações que realiza segundo protocolos técnicos.

Saber saber (conhecimentos)

•	 Instrumentos gerenciais na organização do trabalho em radiologia 
(planejamento estratégico situacional, previsão, requisição de insu-
mos e controle de estoque). 

•	 Estrutura e funcionamento da unidade de serviço de radiologia.

•	 Níveis de decisão e responsabilidade na estrutura e funcionamento 
da Unidade de prestação de Serviços de radiologia.

•	 Inspeção de materiais e equipamentos.

•	 Avaliação: conceitos, tipos, critérios, indicadores e procedimentos 
de monitoramento no processo de trabalho em radiologia.

•	 Avaliação da pertinência e precisão das ações que realiza.

•	 Causas e consequências de falhas ou imprecisões na execução de 
procedimentos e técnicas e medidas preventivas.

Competência 3 – Participar de processos de educação permanente em 
saúde na perspectiva do autodesenvolvimento profissional em radiologia e de-
senvolver ações educativas a fim de contribuir para a promoção da saúde.



TÉCNICO EM RADIOLOGIA – DIRETRIZES E ORIENTAÇÕES PARA A FORMAÇÃO
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·

24

Saber fazer (habilidades)

•	 Desenvolver ações educativas voltadas para os usuários e trabalha-
dores no âmbito da radiologia.

•	 Preparar e utilizar materiais de apoio à realização de ações educa-
tivas no âmbito da radiologia.

•	 Participar de processos de educação permanente em saúde.

Saber saber (conhecimentos)

•	 Promoção da saúde: conceitos e ações; educação em saúde: concei-
to, métodos e técnicas.

•	 Processo ensino-aprendizagem e metodologias crítico-reflexivas.

•	 Materiais educativos: tipos, finalidades, público-alvo.

•	 Bases conceituais da educação permanente em saúde.

•	 Metodologia científica aplicada à solução de problemas em radio-
logia.

Eixo Estruturante II – Bases científicas e tecnológicas para o trabalho  
em radiologia, voltadas para o diagnóstico e a terapêutica, considerando a 

prevenção de agravos, a promoção e a recuperação da saúde.

Competência 4 – Realizar exames de diagnóstico por imagem, garan-
tindo sua qualidade com o mínimo de risco para o usuário, o profissional, a 
equipe e o meio ambiente.

Saber fazer (habilidades)

•	 Realizar exame de radiologia convencional.

•	 Realizar exame de mamografia.

•	 Realizar exame de tomografia computadorizada.

•	 Realizar exame de imagem por ressonância magnética.
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2 MAPA DE COMPETÊNCIAS
· · · · · · · · · · · · · · · · · 

•	 Atuar em proteção radiológica.

•	 Realizar exames em radiologia odontológica.

•	 Realizar exame de densitometria óssea.

•	 Realizar exame de diagnósticos por Medicina Nuclear (MN).

•	 Participar na elaboração dos protocolos de execução de exames.

•	 Reconhecer situações de intercorrências clínicas e risco iminente 
de morte.

•	 Realizar ações que visem à preservação da vida.

Saber saber (conhecimentos)

•	 Anatomia topográfica e seccional do corpo humano e nas imagens 
radiológicas.

•	 Fisiologia dos sistemas do corpo humano. 

•	 Patologias detectáveis em imagens radiológicas.

•	 Princípios físicos em radiologia contemplando as especificidades 
das diversas modalidades diagnósticas.

•	 Tecnologias e funcionamento dos equipamentos e acessórios das 
diversas modalidades diagnósticas. 

•	 Tecnologias de formação da imagem (filme convencional, radiolo-
gia computadorizada e digital). 

•	 Parâmetros de qualidade de imagem contemplando as especificida-
des das diversas modalidades diagnósticas. 

•	 Limpeza e desinfecção dos equipamentos.

•	 Efeitos biológicos das radiações ionizantes.

•	 Proteção radiológica dos usuários, profissionais, público e meio 
ambiente (acessórios de proteção radiológica; técnicas e protocolos 
adequados para cada tipo de paciente). 
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•	 Tecnologias e funcionamento dos instrumentos de detecção da ra-
diação e seus processos de medição.

•	 Equipamentos e insumos, protocolos de exames e cartas técnicas 
contemplando radiologia convencional e odontológica, densitome-
tria óssea, mamografia, tomografia, ressonância magnética e medi-
cina nuclear (controles de rotina).

•	 Posicionamento do usuário para realização de exames nas diversas 
modalidades diagnósticas.

•	 Processamento convencional de imagens.

•	 Processamento digital das imagens, conceitos básicos para utiliza-
ção do Picture Archiving Communication System (PACS).

•	 Manipulação de imagens digitais.

•	 Preparação de produtos químicos.

•	 Técnicas de localização e biópsia contemplando as especificidades 
das diversas modalidades diagnósticas.

•	 Exames contrastados contemplando as especificidades das diversas 
modalidades.

•	 Situações que requerem exames prévios necessários às diversas mo-
dalidades diagnósticas.

•	 Cuidados nos procedimentos em radiologia com acesso venoso 
e arterial, monitoração de sinais vitais, tricotomia, realização de 
curativos compressivos.

•	 Procedimentos: acesso venoso, monitoração de sinais vitais.

•	 Sinais e sintomas de reação ao uso de contraste e condutas adotadas.

•	 Monitorização cardíaca do paciente.

•	 Sinais e sintomas de parada cardíaca e respiratória.

•	 Técnicas de abordagem e orientação ao usuário.
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2 MAPA DE COMPETÊNCIAS
· · · · · · · · · · · · · · · · · 

•	 Preparo do paciente para os exames nas diversas modalidades diag-
nósticas (farmacológico e dietético).

•	 Principais ocorrências no serviço de radiologia: registro e comuni-
cação.

•	 Registro dos procedimentos realizados nas diversas modalidades. 

•	 Legislações específicas – resoluções e portarias do Conselho Na-
cional de Técnicos em Radiologia (Conter), Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN), Anvisa (nacional, estaduais e munici-
pais) – em radiologia diagnóstica.

•	 Inspeção de materiais e equipamentos utilizados nas modalidades 
diagnósticas.

Competência 5 – Participar em equipe do planejamento e da realiza-
ção dos procedimentos terapêuticos, relacionando-os às suas finalidades, efei-
tos e riscos, aplicando medidas de proteção radiológica voltadas para o usuário, 
o profissional, a equipe e o meio ambiente.

Saber fazer (habilidades)

•	 Realizar procedimentos em teleterapia.

•	 Realizar procedimentos em braquiterapia.

•	 Realizar procedimentos terapêuticos com radioisótopos/radiofár-
macos. 

•	 Auxiliar na realização de procedimentos diagnósticos/terapêuticos 
intervencionistas.

•	 Realizar procedimentos de litotripsia extracorpórea.

Saber saber (conhecimentos)

•	 Princípios físicos em radioterapia e medicina nuclear contemplan-
do as diversas modalidades terapêuticas. 
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•	 Patologias detectáveis em imagens radiológicas de medicina nuclear.

•	 Tecnologias e funcionamento dos equipamentos e acessórios das 
diversas modalidades radioterapêuticas.

•	 Posicionamento do paciente para realização de exames nas diversas 
modalidades radioterapêuticas.

•	 Situações que requerem exames prévios necessários às diversas mo-
dalidades terapêuticas.

•	 Protocolos terapêuticos contemplando as especificidades das diver-
sas modalidades radioterapêuticas e medicina nuclear.

•	 Confecção de máscaras, blocos e moldes.

•	 Processamento de dados e reconstruções nas imagens tomográficas 
contemplando as especificidades das diversas modalidades. 

•	 Medidas preventivas de falhas ou imprecisões na execução de pro-
cedimentos e técnicas em radioterapias e medicina nuclear.

•	 Indicações e cuidados especiais para os procedimentos terapêuticos 
com radioisótopos/radiofármacos. 

•	 Processos de produção e comercialização de radionuclídeos (mate-
rial radioativo).

•	 Identificação de intercorrências que contraindicam a aplicação dos 
procedimentos terapêuticos com radioisótopos/radiofármacos. 

•	 Inspeção de materiais e equipamentos utilizados nas diferentes mo-
dalidades terapêuticas.

•	 Medidas de biossegurança e de proteção radiológica em radiotera-
pia e medicina nuclear.

•	 Equipamentos e insumos em radioterapia e medicina nuclear.

•	 Legislações específicas – resoluções e portarias do Conselho Na-
cional de Técnicos em Radiologia (Conter), Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN), Anvisa (nacional, estaduais e munici-
pais) – em medicina nuclear e radioterapia.
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2 MAPA DE COMPETÊNCIAS
· · · · · · · · · · · · · · · · · 

Competência 6 – Realizar ações no programa de garantia e controle 
de qualidade nos serviços de diagnóstico por imagem e terapia.

Saber fazer (habilidades)

•	 Avaliar a qualidade da câmara escura.

•	 Avaliar a qualidade do processamento de imagem.

•	 Realizar análise de rejeição de imagens.

•	 Realizar controle de qualidade de rotina nas diversas modalidades 
diagnósticas e terapêuticas.

Saber saber (conhecimentos)

•	 Tecnologias e funcionamento dos instrumentos de detecção da ra-
diação e seus processos de medição.

•	 Técnicas de controle de qualidade de processadoras (sensitome-
tria), descarte de filmes, produtos químicos, rejeitos radioativos.

•	 Técnicas de controle de qualidade do processamento de imagens 
digitais.

•	 Conceitos de garantia e controle de qualidade nas diversas modali-
dades diagnósticas e terapêuticas.

•	 Técnicas de controle de qualidade em equipamentos nas diversas 
modalidades diagnósticas e terapêuticas (controles de rotina).

Saber ser ético-profissional 

Os aspectos relativos ao “saber ser” permeiam todas as competências 
propostas, envolvendo atitudes, valores e habilidades socioafetivas. São cons-
truídas ao longo do processo formativo e se expressam: 

•	 na escolha de parâmetros e protocolos nos exames, de acordo com 
o perfil (biotipo, idade etc.) dos usuários, assegurando os princí-
pios de proteção radiológica;

•	 na aplicação de princípios de humanização nas práticas diagnósti-
cas e terapêuticas;
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•	 no manuseio de imagens digitais garantindo a preservação das ca-
racterísticas originais da imagem adquirida;

•	 na valorização de todas as informações da anamnese;

•	 no uso de métodos, meios e técnicas para o estabelecimento de 
comunicação apropriada;

•	 na interação da equipe de trabalho e desta com os usuários, respei-
tando os princípios e a legislação ético-profissional;

•	 na manutenção do sigilo profissional;

•	 no respeito à diversidade de gênero, etnia, religião, política, social 
e cultural;

•	 no respeito à intimidade e individualidade da pessoa;

•	 no reconhecimento dos seus direitos e deveres de cidadão e de 
profissional.
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3 Marco de Orientação Curricular
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3 MARCO DE ORIENTAÇÃO CURRICULAR
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Conforme, formalmente, estabelecido, a organização curricular con-
substanciada nos planos dos cursos é prerrogativa e atribuição da Escola. 

Tendo em vista que a ordenação da formação de recursos humanos 
para a saúde é responsabilidade do SUS, a articulação de diretrizes, referen-
ciais, propósitos e prioridades das políticas de saúde e de educação torna-se 
estratégia privilegiada para o desenvolvimento dos processos de formação e de 
educação permanente necessárias ao SUS. Considerando que as Escolas cum-
prem papel fundamental na efetivação de tais processos, o DEGES/Coordena-
ção-Geral de Ações Técnicas em Educação na Saúde estabeleceu este marco 
de orientação contemplando aspectos relevantes para o plano de curso a ser 
formulado, gerenciado, executado e avaliado pelas Escolas.

3.1 Justificativa

Na justificativa do curso, é imprescindível que a Escola contextualize 
a necessidade social e política do curso, considerando: 

•	 O perfil epidemiológico nacional, regional e local; 

•	 A situação e o contexto do trabalho na área de radiologia em âm-
bito nacional e sua expressão regional e local;

•	 A demanda pela formação do técnico em radiologia (seja em âm-
bito regional ou local) em que estejam destacados os indicadores 
técnicos e políticos que conformam esta demanda na organização 
e prestação de serviços de atenção à saúde;

•	 O perfil da força de trabalho em saúde destacando a necessidade 
do técnico em radiologia para o âmbito regional e local;

•	 As condições administrativas, pedagógicas, tecnológicas e operacio-
nais da Escola para realizar o processo formativo como proposto;

•	 As articulações, negociações e acordos da Escola com instâncias e 
organismos dos setores da educação e da saúde para desenvolver o 
curso, inclusive sua descentralização quando for o caso.
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3.2 Objetivo do Curso 

Formar técnicos de nível médio na área da saúde em radiologia para 
atuar nas modalidades diagnósticas e terapêuticas, aplicando os princípios téc-
nico-científicos e éticos da profissão.

3.3 Requisitos de Acesso

Ter concluído o ensino médio, idade mínima de 18 anos e estar, pre-
ferencialmente, inserido em serviços do SUS.

3.4 Perfil de Conclusão

Perfil de conclusão é o aspecto que define a identidade do curso.  
O técnico em radiologia atua na área da saúde como integrante da equipe de 
radiologia com exercício profissional regulamentado pela Lei nº 7.394/1985 e 
Decreto nº 92.790/1986 (BRASIL, 1985, 1986). Ele desenvolve ações de apoio 
ao diagnóstico por imagem e à terapêutica radiológica na atenção básica, na 
média e alta complexidade, referenciadas nas necessidades de saúde individuais 
e coletivas, determinadas pelo processo saúde-doença.

O perfil de conclusão a ser alcançado no curso técnico em radiologia 
envolve a articulação de um conjunto de competências, resultantes das relações 
que se estabelecem entre habilidades (fazer), conhecimentos (saberes) e atitudes. 

De acordo com a perspectiva de construção da organização do proces-
so de formação e de trabalho, cada competência expressa determinada dimen-
são da realidade de trabalho deste profissional e incorpora saberes correspon-
dentes (saber saber, saber fazer e saber ser). 

3.5 Estrutura e Organização Curricular 

Na estruturação e organização curricular, devem ser consideradas as 
formas de aprender do aluno adulto, seus esquemas de assimilação, conheci-
mentos e experiências prévios, determinantes histórico-sociais e influências dos 
padrões culturais no processo ensino-aprendizagem.
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3 MARCO DE ORIENTAÇÃO CURRICULAR
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

3.5.1 Estrutura Curricular
Recomenda-se organizar o currículo em etapas alicerçadas na inter-

disciplinaridade, na articulação teoria e prática e na integração ensino-serviço, 
como representado a seguir.

 
Etapa I - Competências 1 e 3

Etapa II - Competências 4 e 6

Etapa III - Competências 2, 5 e 6

Saber ser (atitudes e valores)

3.5.2 Carga Horária 
A carga horária mínima do curso é de 1.200 horas, às quais deve ser 

acrescida a carga horária do estágio curricular. Recomenda-se carga horária to-
tal de 1.800 horas, distribuídas nas etapas I, II e III, conforme será apresentado 
no Quadro 1.

A Etapa II contempla uma carga horária superior às demais etapas do 
curso em função das especificidades do trabalho do técnico em radiologia, que 
envolve, predominantemente, a operação de equipamentos e tecnologias avan-
çadas nas diferentes modalidades radiológicas e radioterapêuticas e, portanto, 
requerem o domínio de saberes e práticas altamente especializados com vistas à 
redução de riscos para usuários, profissionais e meio ambiente.
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Quadro 1: Distribuição da carga horária por etapas do curso e por natureza  
da atividade didática (teoria-prática e estágio curricular supervisionado).

Etapas

Natureza da Atividade/Carga Horária

Teoria e Prática (horas)
Estágio Curricular 

Supervisionado 
(horas)

Total (horas)

Etapa I 200 ----- 200

Etapa II 600 500 1.100

Etapa III 400 100 500

Total 1.200 600 1.800

Quanto ao Estágio Curricular Supervisionado – momento em que o 
aluno aplica os saberes (saber, fazer e ser) em diferentes espaços dos serviços 
de saúde sob supervisão da Escola, em articulação com a Unidade de Serviço 
respectiva –,  recomenda-se distribuir a carga horária destinada ao estágio pelas 
diferentes modalidades radiológicas (Quadro 2).

Quadro 2: Distribuição da carga horária/semanas de estágio curricular  
supervisionado nas diferentes modalidades radiológicas.

Modalidades Carga Horária (horas) Semanas

Radiologia convencional 240 10

Mamografia 96 4

Fluoroscopia ou radiologia intervencionista 48 3

Tomografia 72 3

Ressonância magnética 24 1

Medicina nuclear 48 2

Radioterapia 48 2

Densitometria óssea 24 1

Total 600 26
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3 MARCO DE ORIENTAÇÃO CURRICULAR
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

3.5.3 Organização de Conteúdos
Para fins didáticos, a organização de conteúdos terá como referência 

as competências, de forma a contemplar habilidades, conhecimentos e valo-
res concernentes. Deve-se compor pedagogicamente cada etapa do currículo 
objetivando o perfil de conclusão estabelecido para o curso. Considerando a 
natureza dos conteúdos, serão incluídas orientações e indicações para o desen-
volvimento das atividades teóricas e práticas, inclusive programa de estágio 
curricular. 

Etapa I: O contexto da ação do técnico em radiologia nos serviços do SUS. 

Aborda as competências 1 e 3 com o propósito de desenvolver o saber sa-
ber, o saber fazer e o saber ser pertinentes. 

Esta etapa focaliza o processo saúde-doença e seus determinantes, as-
sim como os aspectos epidemiológicos dos riscos e agravos à saúde. Contex-
tualiza os princípios doutrinários e organizativos do SUS que fundamentam as 
políticas públicas de saúde e suas interfaces com outras políticas sociais. Aborda 
os conceitos de promoção da saúde e educação em saúde, bem como as práticas 
de educação em saúde dirigidas a indivíduos, grupos, aprimoramento profis-
sional e o processo ensino-aprendizagem. Discute os processos de trabalho em 
saúde e em radiologia, suas características e interfaces, o trabalho em equipe, 
os aspectos legais, éticos e políticos da profissão. 

Trata instrumentos do processo de trabalho: estudo da língua inglesa, 
informática e metodologia científica.

Etapa II:  A ação do técnico em radiologia em procedimentos de diagnósti-
co por imagem nos serviços do SUS.

Envolve as competências 4 e 6 com o propósito de desenvolver o saber sa-
ber, o saber fazer e o saber ser pertinentes.

Nesta etapa, serão abordados os conhecimentos relativos à anatomia, 
fisiologia e patologias que permitem identificar padrões em imagens radiológi-
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cas. Discute os princípios físicos em radiologia para a compreensão dos proces-
sos de formação das imagens, a partir de diversas tecnologias. Aborda também 
os conceitos de interação da radiação com a matéria, seus efeitos, a proteção 
radiológica, os processos de elaboração e execução de protocolos de exames 
e rotinas do serviço. Contextualiza conceitos correlacionados à qualidade das 
imagens radiológicas nas diversas modalidades diagnósticas. Discute os cuida-
dos necessários aos usuários submetidos às diversas modalidades radiodiagnós-
ticas e em procedimentos intervencionistas e aborda a legislação específica em 
radiodiagnóstico.

Etapa III: A ação do técnico em radiologia em procedimentos radiotera-
pêuticos e a organização do seu processo de trabalho nos serviços de radio-
logia do SUS.

Aborda as competências 2, 5 e 6 com propósito de desenvolver o saber sa-
ber, o saber fazer e o saber ser pertinentes.

Nesta etapa, são discutidos os princípios físicos para a compreensão 
dos processos de formação das imagens, aplicando os conceitos correlaciona-
dos às modalidades radioterapêuticas e de medicina nuclear. São abordadas 
técnicas e instrumentação para testes de rotina de controle de qualidade, bem 
como os processos de garantia e controle de qualidade e sua implementação 
no serviço de radiologia. Focaliza-se a legislação específica em radioterapia e 
medicina nuclear, o conhecimento e a aplicação dos instrumentos gerenciais, 
com destaque para o planejamento estratégico situacional, organização e fun-
cionamento da unidade de radiologia e avaliação do processo de trabalho do 
técnico em radiologia.

3.6 Aproveitamento de Conhecimentos e Experiências 

A escola poderá aproveitar conhecimentos e experiências anteriores 
do aluno desde que relacionados ao perfil profissional de conclusão do curso, 
podendo adotar instrumentos de avaliação desses conhecimentos e experiên-
cias, indicados no regimento aprovado pelo CEE respectivo. 
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3.7 Avaliação

A avaliação do processo ensino-aprendizagem será formativa, desen-
volvida ao longo de todas as etapas da formação e segundo a natureza das ativi-
dades (teórica e prática, inclusive o estágio curricular) considerando:

•	 Diretrizes definidas pelo MEC e CEE respectivo;

•	 Instrumentos previamente definidos que permitam verificar o al-
cance das competências segundo critérios de desempenho e apro-
vação estabelecidos em cada etapa do curso.

3.8 Pessoal Docente e Técnico

Serão docentes do curso os professores credenciados pelas Escolas, os 
profissionais dos serviços de saúde com capacitação técnico-pedagógica, que 
atendam às especificidades das etapas do curso. Destacam-se como profissio-
nais habilitados para realizarem a docência no curso técnico em radiologia: o 
médico radiologista, o físico-médico, o tecnólogo em radiologia, o enfermeiro, 
desde que atendam às determinações do MEC e CEE respectivo.

3.9 Instalações e Equipamentos

Serão utilizados os equipamentos e as instalações das instituições en-
volvidas, tais como: ETSUS, rede de serviços de saúde do SUS e outras institui-
ções conveniadas, laboratórios de habilidades técnicas em enfermagem, labora-
tório de informática (software e hardware para informática básica).

São necessários, também, equipamentos alocados nas diferentes mo-
dalidades diagnósticas e terapêuticas e distribuídos segundo nível de complexi-
dade da rede de prestação de serviços, a saber:

•	 Na Rede básica – RX convencional, RX Odontológico, Mamógrafo; 

•	 Na Rede de média complexidade – mamógrafo, tomógrafo e equi-
pamento de densitometria óssea;

•	 Na Rede de alta complexidade – tomógrafo e equipamento de res-
sonância magnética; equipamento de radioterapia, equipamento 
de radiologia intervencionista (ex.: cateterismo cardíaco).
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•	 Outros instrumentos/materiais necessários para o curso: sensitô-
metro, densitômetro e termômetro de imersão.

3.10 Material Didático

A coordenação pedagógica e os docentes do curso técnico em radiolo-
gia deverão selecionar e indicar materiais didáticos pertinentes ao desenvolvi-
mento das atividades didático-pedagógicas do currículo (livros, textos, vídeos, 
documentos e outros) a serem disponibilizados, em biblioteca, em quantidade 
suficiente para o uso dos alunos do curso.

3.11 Diploma 

Será conferido diploma de técnico em radiologia àqueles que concluí-
rem com aproveitamento as três etapas do curso, totalizando uma carga horária 
de 1.800 (mil e oitocentas) horas.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
· · · · · · · · · · · · · · · · 

O mapa de competências e os indicativos referenciais que compõem o 
marco de orientações para o curso de formação do técnico em radiologia aten-
dem a prioridades do Profaps e pretendem responder a demandas de escolas 
técnicas, em especial, das ETSUS, no que diz respeito ao seu papel na formação 
e na educação permanente voltadas à consolidação do SUS e à qualidade dos 
serviços de atenção à saúde prestada pelo Sistema. 

Nessa linha, a Coordenação-Geral de Ações Técnicas em Educação 
na Saúde considera imprescindível, concomitantemente, à implantação do  
Profaps, programar e realizar o monitoramento desse processo de formação 
tendo como indicadores essenciais, pelo menos:

•	 a articulação do processo ensino-serviço de saúde;

•	 o atendimento a demandas locorregionais;

•	 o atendimento das diretrizes e referenciais da política nacional de 
educação para a formação profissional de nível médio.
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